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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
PROJETO DE LEI No 115/2008

P A R E C E R :

RELATÓRIO

Subscrito pelo Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o Projeto de Lei no 115/2008 aprova a revisão da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998, que estabeleceu o Plano Diretor do Município de Londrina, que passa a ser denominado Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina – PDPML, e incorpora as diretrizes estabelecidas pelo artigo 182 da Constituição Federal, pelo Estatuto da Cidade – Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001, e pela Lei Orgânica Municipal.

VOTO DA COMISSÃO

Sobre o assunto, prevê a Constituição Federal, em seu art. 182, § 1o, que o Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
Na regulamentação dos arts. 182 e 183 da Constituição Federal, a Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), estabelece que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no seu art. 2o.

Estabelece ainda que o plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, cuja lei deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.
No processo de elaboração do Plano Diretor e na fiscalização de sua implementação, a Lei Federal no 10.257/2001 prevê que os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e de debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

A elaboração, implantação e acompanhamento do Plano Diretor devem acontecer, obrigatoriamente, com ampla participação popular, ou seja, é imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade civil e do governo nesse debate: técnicos da administração municipal e dos órgãos públicos estaduais e federais, cientistas das universidades, representantes dos movimentos populares, das associações de bairros, dos sindicatos, das ONG’s e demais organizações sociais, além de empresários de vários setores da produção.
De acordo com o que consta no Relatório da Leitura Comunitária do Plano Diretor Participativo, encaminhado a esta Casa a pedido da Comissão de Justiça, Londrina seguiu a rigor as orientações do Ministério das Cidades para a realização da leitura comunitária, tendo promovido, de fato, a participação popular preconizada pelo Estatuto das Cidades.

O processo de participação popular, nos termos daquele relatório, foi aberto oficialmente em 4 de julho de 2005, com a 1a Audiência Pública do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (PDPML) e culminou na 1a Conferência do PDPML, realizada nos dias 5, 6 e 7 de maio de 2006, para a qual convergiram todas as propostas, a fim de subsidiar o estabelecimento das diretrizes norteadoras do planejamento municipal para a próxima década. Em 31 de maio de 2008, foi realizada a 2a Conferência do Plano Diretor do Município de Londrina, com o fim de pactuar e legitimar a minuta do projeto de lei geral do PDPML, atendendo ao disposto na Lei Federal no 10.257/2001 e na Resolução no 25/2004 do Conselho das Cidades.

Nesse meio tempo foram realizados encontros de sensibilização por todo o Município, cursos de capacitação para a equipe técnica envolvida e para representantes da população das várias regiões, fóruns de discussão e, às vésperas da Conferência, as pré-conferências regionais (Norte, Sul, Leste, Oeste, Centro e Rural) e setoriais (uma com gestores públicos e uma com empresários).

Também foi desenvolvido o projeto Plano Diretor Jovem Participativo, envolvendo o público escolar, uma iniciativa inédita no país, e, com o apoio operacional do IPPUL, foi realizada em Londrina, no ano de 2005, uma das Oficinas de Capacitação do Ministério das Cidades sobre Plano Diretor Participativo.
O Plano Diretor Participativo é, portanto, um dos instrumentos fundamentais da efetiva gestão democrática dos municípios e um instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e ações com vistas a assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município.

Especificamente para as áreas de Educação, Cultura e Desporto, o projeto traça as seguintes diretrizes e ações:

Para a Política Municipal de Educação:
I – acesso universal e igualitário a uma política educacional unitária, construída democraticamente;

II – articulação da política educacional com o conjunto de políticas públicas, em especial, a política cultural, compreendendo o indivíduo enquanto ser integral, com vistas à inclusão social e cultural;

III – autonomia de instituições educacionais quanto aos projetos pedagógicos e aos recursos financeiros necessários à sua manutenção, conforme art. 12 da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

IV – incentivar a auto-organização dos estudantes, por meio da participação na gestão escolar, em associações coletivas, grêmios e outras formas de organização;
V – incorporar o uso de novas tecnologias de informação e comunicação ao processo educativo;

VI – trabalhar com a comunidade escolar para o respeito e valorização das diferenças;

VII – promover ampla mobilização para a superação do analfabetismo, reconstruindo experiências positivas já realizadas e reivindicando a colaboração de outras instâncias de governo;

VIII – promover a articulação das escolas de ensino fundamental com outros equipamentos sociais e culturais do Município e com organizações da sociedade civil voltados ao segmento de seis a quatorze anos, de modo a proporcionar atenção integral a essa faixa etária;

IX – apoiar novos programas comunitários de educação de jovens e adultos e fomentar a qualificação dos já existentes;

X – promover a articulação dos agentes de cursos profissionalizantes no Município com vistas a potencializar a oferta de educação dessa natureza;

XI – criar escola técnica voltada para a agroindústria;

XII – acompanhar o programa de transporte escolar;

XIII – disponibilizar as escolas municipais nos finais de semana, feriados e períodos de recesso para a realização de atividades comunitárias, de lazer, de cultura e de esporte em conjunto com outras secretarias;

XIV – elaborar, conjuntamente com o Conselho Municipal de Educação de Londrina e a sociedade civil, o Plano Municipal de Educação de Londrina, em atendimento ao art. 2o da Lei Federal no 10.172/01;

XV – viabilizar a realização de convênios com universidades e outras instituições para a formação de educadores;

XVI – viabilizar cursos de formação continuada para professores da rede municipal de ensino;

XVII – implementar o atendimento universal às crianças da faixa etária de seis a quatorze anos de idade, garantindo o ensino fundamental de nove anos e aumentando o número de vagas de acordo com a demanda;

XVIII – promover reformas nas escolas regulares, dotando-as com recursos físicos, materiais, pedagógicos e humanos para o ensino aos portadores de necessidades educacionais especiais;
XIX – promover reformas nas escolas regulares, ou construí-las onde não existam prédios próprios, inclusive nos distritos rurais, dotando-os de recursos humanos, físicos, materiais e pedagógicos, para o ensino das pessoas com necessidades educacionais especiais;

XX – capacitar os profissionais da educação na perspectiva de incluir os portadores de necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, resgatando experiências bem sucedidas de processos de inclusão social;

XXI – promover a flexibilização dos cursos profissionalizantes, permitindo sua adequação a novas demandas do mercado de trabalho e sua articulação com outros projetos voltados à inclusão social;

XXII – criar centros de formação e orientação profissional nas regiões com maiores índices de exclusão social;

XXIII – implementar, na rede pública de ensino, uma campanha de conscientização ambiental com atividades práticas;

XXIV – incentivar a implementação do ensino superior no Município;

XXV – alfabetizar as crianças até no máximo os oito anos de idade, aferindo os resultados por exame periódico específico;

XXVI – garantir aprendizagem e combater a repetência pela adoção de práticas como aulas de reforço no contraturno, estudos de recuperação e progressão parcial em todas as escolas, inclusive nos distritos;

XXVII – combater a evasão pelo acompanhamento individual das razões da não-freqüência do educando e sua superação;
XXVIII – matricular o aluno na escola mais próxima de sua residência;

XXIX – valorizar a formação ética, artística e a educação física; e

XXX – viabilizar centros de educação infantil em núcleos rurais.
Para a Política Municipal de Cultura:
I – promover a descentralização das ações culturais do Município estendendo o circuito e os aparelhos culturais a toda a municipalidade;
II – fortalecer o meio cultural londrinense, formando um público exigente e participativo, desenvolvendo condições para artistas, técnicos e produtores aperfeiçoarem o seu trabalho na cidade;

III – garantir continuidade aos projetos culturais já consolidados e com notório reconhecimento da comunidade;

IV – proteger e aperfeiçoar os espaços destinados às manifestações culturais;

V – mobilizar a sociedade mediante a adoção de mecanismos que lhe permitam, por meio de ação comunitária, definir prioridades e assumir co-responsabilidades pelo desenvolvimento e pela sustentação das manifestações e projetos culturais;

VI – desenvolver a política municipal de cultura em consonância com outras políticas públicas, a fim de atender amplamente ao cidadão;

VII – levantar, divulgar e preservar o patrimônio cultural do Município e a memória material e imaterial da comunidade;

VIII – elaborar o Plano Municipal de Cultura em conjunto com representantes da sociedade civil e de outros setores do governo;

IX – instituir e implementar a lei de preservação do patrimônio histórico e cultural de Londrina;

X – trabalhar, em conjunto com a comunidade escolar, visando a desenvolver programas de artes, de cultura e de solidariedade;
XI – criar televisão pública com gestão democrática, composta pelo Poder Público e pela sociedade civil em canal aberto;

XII – criar mecanismos, instrumentos e incentivos voltados à preservação do patrimônio cultural do Município;

XIII – manter incentivos financeiros para programas culturais; e

XIV – implementar equipamentos culturais em todas as regiões da cidade que possuam ambientes para a conservação da memória regional e local, bibliotecas, auditórios e salas para alfabetização, leitura e inclusão digital dos cidadãos.

Para a Política Municipal de Esportes e Lazer:
I – envolver as entidades representativas na mobilização da população, na formulação e na execução das ações esportivas e recreativas;

II – estimular a prática de atividades de esporte e de lazer na comunidade;

III – garantir a toda população condições de acesso e de uso dos recursos, dos serviços e da infra-estrutura para a prática de esportes e de lazer;

IV – incentivar a prática de esportes na rede escolar municipal por meio de programas integrados à disciplina de Educação Física;

V – promover e incentivar o desenvolvimento de estudos científicos e tecnológicos voltados exclusivamente à consecução de programas e de projetos para a melhoria do nível técnico das modalidades esportivas;
VI – elaborar e propor programas dirigidos ao esporte da rede escolar municipal, estadual e particular, promovendo eventos que englobem todas as áreas do ensino;

VII – viabilizar, em parceria com as entidades de ensino superior de Londrina, os projetos e os programas constantes da Política de Desenvolvimento do Esporte Universitário;

VIII – promover e incentivar o desenvolvimento de estudos científicos e tecnológicos voltados exclusivamente à consecução de programas e de projetos para a melhoria do nível técnico nos esportes de alto rendimento, e incentivar a participação em campeonatos e ligas nacionais;

IX – incentivar e apoiar as entidades que promovam o esporte competitivo da juventude;

X – viabilizar, com as entidades especializadas, o desenvolvimento do esporte, da recreação e do lazer para portadores de necessidades especiais;
XI – promover a formação e o treinamento especializado de recursos humanos, destinados à execução de programas esportivos, de recreação e de lazer, e elaborar e propor programas para a comunidade por meio do esporte comunitário;

XII – incentivar e apoiar as entidades que promovam e atuam nas áreas de esportes e atividades com características alternativas;

XIII – incentivar a prática do ciclismo e de caminhadas nos distritos;

XIV – otimizar o uso de espaços públicos para ações de integração da comunidade em geral;

XV – promover a capacitação profissional dos professores da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes;

XVI – adequar a infra-estrutura física e administrativa de esporte e de lazer do Município;

XVII – melhorar a infra-estrutura dos campos de futebol existentes;

XVIII – equipar adequadamente as praças e as áreas verdes;

XIX – administrar e manter os equipamentos esportivos próprios, ou sob sua responsabilidade, zelando pela sua manutenção, por seu bom uso e pelo acesso da comunidade;

XX – criar, implantar, otimizar, disponibilizar e manter equipamentos e espaços públicos urbanos e rurais para lazer, para atividades físicas e para esportes por meio de academias para idosos com atividades interdisciplinares;

XXI – manter quadras, praças esportivas, campos de futebol, ginásios cobertos e outros similares pertencentes ao Município de Londrina em perfeitas condições de uso, respondendo por suas estruturas;

XXII – valorizar, dar suporte e apoio às ligas esportivas, aos clubes amadores e a outras entidades dirigentes de modalidades esportivas do Município de Londrina; e
XXIII – incentivar e apoiar entidades que promovam e executam programas esportivos, de recreação, de lazer e comunitários.

Observamos, por oportuno, que, embora a maioria das leis que deveriam integrar o Plano Diretor ainda estejam em fase de elaboração pela empresa de consultoria contratada para esse fim, a minuta da Lei de Preservação do Patrimônio Cultural já foi elaborada e encaminhada a esta Casa para conhecimento e discussão pelos membros do grupo permanente de estudos composto para essa finalidade.

Isto posto e em razão da relevância das diretrizes e das ações traçadas pelo Plano Diretor para a Política da Educação, Cultura e Desporto a ser implantada em nosso Município, nas áreas urbana e rural — que objetivam à implantação de centros de educação infantil em núcleos rurais; ao incentivo da implementação do ensino superior e de centros de formação profissional no Município; à autonomia de instituições educacionais; à democratização do ensino; à abertura dos estabelecimentos escolares à comunidade; à melhoria da estrutura física e de recursos humanos e, conseqüentemente, da qualidade do ensino com vistas à inclusão social e cultural do educando, em especial dos portadores de necessidades educacionais especiais— emitimos parecer favorável à matéria.

SALA DAS SESSÕES, 29 de outubro de 2008.

      Roberto Kanashiro                                 Gláudio Renato de Lima                       Lourival Germano
PRESIDENTE/RELATOR                           VICE-PRESIDENTE                               MEMBRO
mags

